
 

ANEXO I - MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/24/PE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00003.20240415/0002-44
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Locação de sistema integrado de informação para a administração municipal
da  prefeitura  Municipal  de  Ipaporanga.,  conforme  condições  e  exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador: 
 

SEQ DESCRIÇÃO QTD UND

1 Informática - programas fechados (software) 12,00 Mês

locação,  implantação  e  treinamento  de  sistema  integrado  para  administração  municipal,
compreendendo sistema contábil e orçamento público, almoxarifado, patrimônio, licitação e portal
da transparência e da lei  de acesso à informação para atender a secretaria de planejamento e
administração

 
1.1.2. Estimativas de consumo individualizadas dos órgãos participantes:

 
MANIFESTANTE: Fundo Municipal de Educacao-FME

 
SEQ DESCRIÇÃO UND QTD

2 Informática - programas fechados (software) Mês 12.0
  Locação, Implantação e treinamento de Sistema integrado para administração municipal,

compreendendo  Sistema  Contábil  e  Orçamento  Público,  Almoxarifado,  Patrimônio,
Licitação  e  Portal  da  Transparência  e  da Lei  de Acesso à  Informação para  atender  a
Secretaria de Educação

 
MANIFESTANTE: Fundo Municipal de Saude

 
SEQ DESCRIÇÃO UND QTD

3 Informática - programas fechados (software) Mês 12.0
  Locação, Implantação e treinamento de Sistema integrado para administração municipal,

compreendendo  Sistema  Contábil  e  Orçamento  Público,  Almoxarifado,  Patrimônio,
Licitação  e  Portal  da  Transparência  e  da Lei  de Acesso à  Informação para  atender  a
Secretaria de Saúde

 
MANIFESTANTE: Fundo Municipal de Assistencia Social

 
SEQ DESCRIÇÃO UND QTD

4 Informática - programas fechados (software) Mês 12.0
  Locação, Implantação e treinamento de Sistema integrado para administração municipal,

compreendendo  Sistema  Contábil  e  Orçamento  Público,  Almoxarifado,  Patrimônio,



Licitação  e  Portal  da  Transparência  e  da Lei  de Acesso à Informação para atender  a
Secretaria de Desenvolvimento Ecônimico e Assistência Social

 
1.1.3. Estimativas de consumo consolidado, do órgão gerenciador e órgão(s)

e entidade(s) participante(s).
 

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT V. TOTAL
1 Informática  -  programas  fechados

(software)
12.0 Mês R$

2.250,67
R$ 27.008,04

Especificação:  Locação,  Implantação  e  treinamento  de  Sistema  integrado  para  administração
municipal,  compreendendo  Sistema  Contábil  e  Orçamento  Público,  Almoxarifado,  Patrimônio,
Licitação e Portal da Transparência e da Lei de Acesso à Informação para atender a Secretaria de
Planejamento e Administração

2 Informática  -  programas  fechados
(software)

12.0 Mês R$
2.250,67

R$ 27.008,04

Especificação:  Locação,  Implantação  e  treinamento  de  Sistema  integrado  para  administração
municipal,  compreendendo  Sistema  Contábil  e  Orçamento  Público,  Almoxarifado,  Patrimônio,
Licitação e Portal da Transparência e da Lei de Acesso à Informação para atender a Secretaria de
Educação

3 Informática  -  programas  fechados
(software)

12.0 Mês R$
2.250,67

R$ 27.008,04

Especificação:  Locação,  Implantação  e  treinamento  de  Sistema  integrado  para  administração
municipal,  compreendendo  Sistema  Contábil  e  Orçamento  Público,  Almoxarifado,  Patrimônio,
Licitação e Portal da Transparência e da Lei de Acesso à Informação para atender a Secretaria de
Saúde

4 Informática  -  programas  fechados
(software)

12.0 Mês R$
2.250,67

R$ 27.008,04

Especificação:  Locação,  Implantação  e  treinamento  de  Sistema  integrado  para  administração
municipal,  compreendendo  Sistema  Contábil  e  Orçamento  Público,  Almoxarifado,  Patrimônio,
Licitação e Portal da Transparência e da Lei de Acesso à Informação para atender a Secretaria de
Desenvolvimento Ecônimico e Assistência Social

Valor total do lote R$ 108.032,16 (cento e oito mil e trinta e dois reais e dezesseis
centavos)

 
Valor total R$ 108.032,16 (cento e oito mil e trinta e dois reais e dezesseis centavos)

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
 
1.3.  Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
 
1.4.  Os Módulos acima citados deverão operar em sintonia,  interligados e sincronizados,
fazendo atender as seguintes especificações de modo a cumprir as exigências dos órgãos
de fiscalização através de relatório de envoi do SIM – Sistema de Informações Municipais do
Estado do Ceará.
 
Módulo Contábil e Orçamento Público: Contábil - Gerar os arquivos magnéticos (SIM)
conforme  legislação  em  vigor;  Exportar  as  informações  contábeis  e  financeiras  para  a
planilha do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi)
do  Relatório  Resumido  da  Execução  Orçamentária  (RREO);  Exportar  as  informações



contábeis e financeiras para a planilha do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do
Setor  Público  Brasileiro  (Siconfi)  do  Relatório  de  Gestão  Fiscal  (RGF);  Exportar  as
informações contábeis para a planilha do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do
Setor Público Brasileiro (Siconfi) da Declaração de Contas Anuais (DCA); Ser compatível com
ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; Funcionar em rede
sob um dos sistemas operacionais Windows, Unix ou compatíveis; Controle efetivo do uso
dos sistemas, oferecendo segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às
informações,  por  meio  do  uso de senhas;  Passível  de  atualização  on-line  dos  dados  de
entrada, permitindo acesso às informações logo após o término da transação; Poder fazer e
desfazer  as  ações  executadas  pelos  sistemas  aplicativos;  Possuir  rotinas  de  backup  e
restore; Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos
mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da
rede  desejada;  Permitir  consultar  às  tabelas  do  sistema,  sem perder  as  informações  já
registradas na tela corrente e permitindo recuperar dados nela contidos para preenchimento
automático de campos; Assegurar a integração de dados de cada sistema garantindo que a
informação  seja  alimentada  uma  única  vez;  Utilizar  a  língua  portuguesa  para  toda  e
qualquer  comunicação  dos  sistemas  aplicativos  com  os  usuários;  Apresentar  feedback
imediato  na  seleção  de:  opções  de  menu,  ícones,  botões  e  preenchimento  de  campos;
Permitir identificar o formato dos campos de entrada de dados; Bloqueia a digitação quando
o número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para os campos de entrada
de dados e exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao
usuário  um  determinado  risco  ao  executar  funções  e  solicitando  sua  confirmação.
Orçamento Público -  Gerar  a  proposta  orçamentária  para  o ano  seguinte  utilizando o
orçamento do ano em execução, e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da
proposta  gerada;  Disponibilizar,  ao  início  do  exercício,  o  orçamento  aprovado  para  a
execução  orçamentária.  Em  caso  de,  ao  início  do  exercício,  não  se  ter  o  orçamento
aprovado,  disponibiliza  dotações  conforme  dispuser  a  legislação  municipal;  Permitir
atualização total ou seletiva dos valores da proposta orçamentária através da aplicação de
percentuais ou índices; Armazenar os dados do orçamento e disponibiliza consulta global ou
detalhada por órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional,
inclusive  empresa  pública  dependente,  ou  Unidades  Gestoras,  conforme  a  Estrutura
Administrativa  da  Entidade  Pública.  Permitir  a  gerência  e  a  atualização  da  tabela  de
Classificação  Econômica  da  Receita  e  da  Despesa,  da  tabela  de  componentes  da
Classificação Funcional Programática e da tabela de Fontes de Recursos especificadas nos
anexos  da  Lei  4.320/64  e  suas  atualizações  posteriores,  em especial  a  Portaria  42,  de
14/04/99, do Ministério do Orçamento e Gestão, e demais Portarias da Secretaria do Tesouro
Nacional – STN; Permitir incluir as informações oriundas das propostas orçamentárias dos
órgãos de administração indireta (autarquia, fundação e empresa pública dependente) para
consolidação na proposta orçamentária do município, observando o dispositivo no artigo 50
inciso III  da Lei  Complementar  101/2000 (LRF);  Permitir  abertura de Créditos Adicionais,
exigindo informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações
de  valores  ocorridos;  Emitir  relatório  da  proposta  orçamentária  municipal  consolidada
(administração direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e
Lei  Complementar  101/2000  (LRF);  Emitir  todos  os  anexos  de  Orçamento,  global  e  por
órgão,  fundo  ou  entidade  da  administração  direta,  autárquica  e  fundacional,  inclusive
empresa pública dependente, exigidos pela Lei 4320/64, pela Lei Complementar 101/2000
(LRF)  e  legislação  municipal;  Gerar  os  arquivos  magnéticos  exigidos  pelos  Tribunais  de
Contas, conforme parte introdutória deste documento, elencadas no Item 1 – Características
Gerais,  em  obediência  às  Resoluções  dos  Órgãos  de  Controle  Externo  Estaduais;  Ser
compatível  com ambiente multiusuário,  permitindo a realização de tarefas concorrentes;
Funcionar em rede sob um dos sistemas operacionais Windows, Unix ou compatíveis; Utilizar



ano com quatro  algarismos;  Possuir  o controle  efetivo do uso dos sistemas,  oferecendo
segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso
de senhas; Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos
mesmos em arquivos, com saída em pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da
rede desejada; Ser parametrizável pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão; Assegurar
a integração de dados de cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma
única vez;  Utilizar  a língua portuguesa para toda e qualquer  comunicação  dos sistemas
aplicativos com os usuários; Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de
erro informando ao usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua
confirmação; Respeitar a padronização de cor, tamanho e nomenclatura nas telas e campos;
Contabilizar  as  dotações  orçamentárias  e  demais  atos  de  execução  orçamentária  e
financeira para órgão, fundo, despesas obrigatórias ou entidade da administração direta,
autárquica e fundacional, inclusive empresa pública dependente; Permitir que os empenhos
ordinário, global e estimativo sejam passíveis de anulação parcial ou total; Permite que ao
final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em restos a
pagar de acordo com a legislação, posteriormente liquidados ou cancelados; Permite iniciar
mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do anterior, atualizando
saldos e mantendo a consistência dos dados; Permite a adoção sistemática da conta única,
havendo  a  utilização  do  módulo  de  tesouraria  através  das  conciliações  bancárias
automáticas  e  pagamentos  on-line;  Emitir  “Relação  de  Ordens  de  Pagamento  a  serem
pagas”, para envio ao banco após assinatura do Ordenador de Despesa, ou pagamentos on-
line; Possui rotina para emissão de cheques; Gerar arquivos em meios eletrônicos contendo
dados detalhados de todos os pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário;  A
conciliação  bancária  disponibiliza  rotina  que  processa  arquivo,  recebido  diariamente  do
banco, contendo o movimento de entrada e saída do dia e saldo final das contas correntes
mantidas  pelo  município  no  banco,  efetuando  a  conciliação  bancária  e  promovendo,
automaticamente o controle financeiro; Gerar relatórios e arquivos em meios eletrônicos
solicitados na Lei Complementar 101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53
(Relatório  Resumido  da  Execução  Orçamentária),  Artigos  54  e  55  (Relatório  da  Gestão
Fiscal)  e  Artigo  72 (Despesas  com Serviços  de  Terceiros),  observada  a Portaria  471 da
Secretaria do Tesouro Nacional,  de 27/09/2000 e a Lei  9755/98; Permitir  a transferência
automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no encerramento do exercício;
Possibilitar  imprimir  dados  básicos  do empenho e seu interessado para  identificação de
processos de despesa; Incluir no cadastramento do empenho, quando cabível, informações
sobre processo licitatório (número do processo), fonte de recursos e código da obra e Cód
Convênio;
 
Módulo Licitação:  Geração de arquivos magnéticos exigidos pelos Tribunais de Contas,
conforme parte introdutória deste documento, elencadas no Item 1 – Características Gerais,
em obediência às Resoluções dos Órgãos de Controle Externo Estaduais. Compatível com
ambiente multiusuário, permitindo a realização de tarefas concorrentes; Funcionar em rede
sob um dos sistemas operacionais Windows, Unix ou compatíveis; Utilizar ano com quatro
algarismos; Possuir o controle efetivo do uso dos sistemas, oferecendo segurança contra a
violação dos dados ou acessos indevidos às informações, através do uso de senhas; Possuir
atualização on-line dos dados de entrada,  permitindo acesso às informações atualizadas
imediatamente após o término da transação; Possuir opção de fazer e desfazer as ações
executadas pelos sistemas aplicativos. Possuir padronização do uso de teclas de função, em
todos os sistemas, de forma a facilitar o seu aprendizado e operação; Possui  rotinas de
backup e restore claras para facilitar os procedimentos relativos à segurança dos dados e
que alerte ao usuário sobre prazos de efetivação das cópias;  Permiti  a visualização dos
relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, com saída em



pen drive ou disco rígido, e a seleção da impressora da rede desejada; Ser parametrizável
pelo usuário, em tabelas de fácil compreensão; Permitir consulta às tabelas do sistema, sem
perda das informações já registradas na tela corrente e permitindo recuperar dados nela
contidos para preenchimento automático de campos; Assegurar a integração de dados de
cada sistema garantindo que a informação seja alimentada uma única vez; Possuir teste de
consistência  dos  dados  de  entrada;  Por  exemplo,  validade  de  datas,  campos  com
preenchimento  numérico,  etc.;  Utilizar  a  língua  portuguesa  para  toda  e  qualquer
comunicação dos sistemas aplicativos com os usuários; Apresentar feedback imediato na
seleção  de:  opções  de  menu,  ícones,  botões  e  preenchimento  de  campos;  Permitir
identificar  o  formato  dos  campos  de entrada de dados;  Bloquear  a  digitação  quando  o
número de caracteres ultrapassar o número máximo permitido para os campos de entrada
de dados; Exibir mensagens de advertência ou mensagens de aviso de erro informando ao
usuário um determinado risco ao executar funções e solicitando sua confirmação; Respeitar
padronização  de  cor,  tamanho  e  nomenclatura  nas  telas  e  campos.  Funções  Básicas
Licitações  e  Contratos:  Gerenciar  processos  licitatórios  realizados  por,  Concorrência
Pública,  Pregão, Concurso, Leilão e Regime Diferenciado de Contratações – RDC e outas
modalidades reguladas pela Lei de Licitações nº 14.133/2021. Possibilitar o cadastramento
de materiais, equipamentos, fornecedores, comissões de licitação, solicitações de despesas,
processos licitatórios e de contratações diretas e seus contratos e aditivos; registrar coletas
de preços e uma série de outras operações cadastrais; Gerenciar Processos de Contratações
Diretas; Manter o cadastro com modelos de documentos: editais de pregão, concorrência e
leilão,  permitir  maior  flexibilidade  e  rapidez  na  emissão  dos  mesmos;  Gerar  todos  os
documentos necessários a um processo licitatório ou a uma contratação direta. Gerar de
forma totalmente automática os documentos necessários ao processo; Possibilitar alteração
de texto através de editor de texto; Manter interligação com o cadastro de fornecedores dos
Sistemas de Contabilidade e Almoxarifado; Gerenciar saldos impedindo que se extrapole os
limites contratados; Selecionar fornecedores aptos a contratar com a Entidade; Efetuar a
escolha automática dos vencedores da licitação por menor preço do item; Avisar quando no
cadastro de um fornecedor algum documento estiver com vigência expirada; Gerar planilha
eletrônica a ser preenchida pelo fornecedor; Dispor de ferramentas de geração de planilhas
onde o fornecedor deverá digitar sua proposta, seja para cotação ou para a participação em
processo licitatório, permitindo também que estas planilhas possam ser importadas para o
sistema evitando a redigitação dos valores ofertados;  Emitir  de mapas comparativos  de
preços,  informando os itens  vencidos  pelos fornecedores;  Gerenciar  Cotações de Preços
permitindo  o  controle  de  preço  através  das  últimas  compras  e  de  pesquisa  junto  a
fornecedores (mapa de cotação),  possibilitando o cálculo automático do preço médio de
mercado  e  a  indicação  dos  fornecedores  com o  menor  preço  para  cada  item;  Emitir  o
registro  geral  de  preços  através  da  média  da  última  compra  efetuada;  Controlar  os
documentos  a  serem  exigidos  dos  licitantes;  Gerenciar  Atas  de  Registro  de  Preços;
Gerenciar processos de adesões a Atas de Registro de Preços (Carona); Gerenciar cadastro
de  fornecedores  e  suas  atividades  econômicas  (CNAE);  Emitir  Certificado  de  Registro
Cadastral  com informações sobre documentos de habilitação e suas vigências; Gerenciar
fases de lances por valor ou por percentual de desconto; Gerenciar a emissão contratos e
aditivos gerando os documentos legalmente exigidos;
 
Principais documentos emitidos pelo sistemas: Referentes aos fornecedores:
· CRC - Certificado de Registro Cadastral do fornecedor;
· Ficha cadastral do fornecedor;
 
Referentes aos processos de contratações:



· Capa do Processo;
· Despacho para realização de pesquisa de preços;
· Previsão de recursos orçamentários;
· Portaria de designação da Comissão e/ou Pregoeiro;
· Autorização de Início do Processo;
· Termo de Autuação;
· Minutas de Editais e Contratos;
· Despacho enviando à apreciação jurídica;
· Editais e seus anexos;
· Protocolos de entrega das Cartas Convites;
· Aviso de licitação a ser publicado;
· Atas de habilitação, de julgamento de propostas e de Registro de Preços;
· Mapa comparativo de fornecedores;
· Termos de adjudicação e homologação;
· * Outros relatórios e documentos configurados pelo usuário.
 
Referentes aos contratos:
· Convocação para assinatura do contrato;
· Contrato;
· Extrato de contrato;
· Termos de aditivos;
· Certidão de afixação do extrato do contrato.
 
Módulo Patrimônio:  Permitir o controle dos bens patrimoniais; Possibilitar a escolha do
modelo de valoração – Reavaliação ou custo; Definir a data de corte para a realização do
ajuste inicial; Informar a forma de redução no potencial de benefícios futuros – Amortização,
depreciação e sem redução, esta última, para bens que não sofrem depreciação; Inclusão da
vida útil e valor residual de acordo com ato normativo de cada ente; Realização do ajuste
inicial dos bens individuais, múltiplos e/ou automático, adquiridos anterior a data de corte;
VPA  –  Variação  Patrimonial  Aumentativa  e  VPD  –  Variação  Patrimonial  Diminutiva;
Tombamento de forma manual ou automática, individual ou múltipla; Permitir o registra dos
bens informando o código do tombamento, descrição e localização; Permitir o tombamento
de bens por faixa de tombamento; Permitir o cadastro das comissões patrimoniais e seus
membros,  além  de  seus  substitutos;  Permitir  o  registro  dos  responsáveis  pelo  bem,
localização, baixas e da conformidade ao inventário; Permitir o controle dos bens recebidos
ou  cedidos  em comodato  a  outros  órgãos  da  administração  pública;  Codificar  os  bens
permanentes de forma a agrupá-los por natureza e conta patrimonial;  Codificar os bens
patrimoniais por tipo de: código de grupo, subgrupo, classe, subclasse e item; Possuir tabela
com os Programas de Recursos; Permitir a procura aos bens por diversos critérios: número
de tombamento, descrição, fornecedor, número do empenho, número da nota fiscal e código
do item;  Permitir  a  Desafetação  de bem individualizada  e múltipla;  Permiti  incluir  novo
Estado  de  Conservação;  Permitir  informar  o  bem  quando  em  Reparo;  Informar  o  bem
quando Inservível; Permitir a transferência dos Órgãos, Área de Localização e bens de forma
automática de um exercício para outro; Permitir a transferência e baixa de bens de forma
individual ou múltipla, além de registrar através de histórico toda e qualquer movimentação
dos bens;  Permitir  transferência  de bens de forma individual  ou múltipla  por  cessão ou
concessão, e por recolhimento do bem ou motivo; Permitir a transferência pela comissão de
inventário  de  bens  localizados  mas  pertencentes  a  outro  setor,  durante  o  inventário;
Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação, cessão e
baixa);  Possuir  rotinas  de  ajuste  inicial,  custo  subsequente,  reavaliação,  depreciação
automática, baixa e incorporação de bens utilizando tabelas parametrizáveis, onde couber;



Permitir  a  realização  de  Reavaliação  de  todos  os  bens  de  um mesmo subgrupo/classe;
Permitir a revisão da vida útil econômica e valor residual dos bens; Permitir a geração da
Depreciação mensal de forma automática dos bens Móveis, Imóveis e Intangíveis; Permitir o
registro da abertura e do fechamento do inventário, através da geração dos Movimentos
Patrimoniais  mensais  e  anuais,  bloqueando  a  movimentação  de  bens  no  período  já
encerrado; Possuir informações cadastrais de bens móveis, imóveis e intangíveis próprios,
locados  e  em  comodato,  com  os  dados  necessários  ao  controle  patrimonial,  inclusive
identificação do setor ou pessoa responsável; Manter histórico dos bens patrimoniais pela
sua  situação  (em  uso  ou  em  desuso)  e  seus  desdobramentos;  Manter  o  controle  do
responsável e da localização dos bens patrimoniais de forma histórica; Possuir formulários
padronizados  para  auxiliar  a  comissão  responsável  no  cadastramento  de  bens  por
implantação;  Emitir  formulários  padronizados  para  auxiliar  a  comissão  responsável  no
cadastramento  de  bens  por  implantação;  Emitir  e  registrar  Termo  de  Guarda  e
Responsabilidade, individual ou coletivo (setorial) dos bens; Emitir relatório do inventário
dos bens por unidade administrativa, por setor e por responsável; Emitir o termo de Reparo;
Emitir a listagem dos procedimentos patrimoniais de forma sintética mensalmente para a
Contabilidade; Emitir a relação dos bens por unidade gestora, órgão e área de localização,
compreendendo  bens  tombados,  baixados,  desafetados,  forma  de  aquisição,  fonte  de
recursos e valores individuais; Emitir a visualização e impressão do livro de inventário anual
ou do período; Emitir  relatório mensal e anual  de balancete dos bens informando: saldo
anterior, entradas, baixas por unidade gestora, órgão e área de localização; Emitir relatório
de  bens  informando:  a  Posse  e  Posse/Propriedade;  Emitir  relatórios  das  manutenções
preventivas e corretivas dos bens para auxiliar na gestão patrimonial; Possuir integração
com o Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira para contabilização
automática da liquidação de despesas, da destinação, da depreciação e da reavaliação de
bens.
 
Módulo Almoxarifado:  Permitir cadastrar entrada de material por: Implantação, Compra
de material, Devolução ao almoxarifado, Ajuste inventário – entrada, Entrada por doação e
Transferência de outro almoxarifado; Permitir registrar o recebimento parcial ou total dos
materiais relativos a uma requisição de compra, efetuando o atendimento das requisições
de materiais pendentes; Processar as requisições de material; Efetuar a baixa automática no
estoque  pelo  fornecimento de material;  Permitir  consultas  ao catálogo  de materiais  por
código ou descrição de item; Permitir o cadastro e controle de fornecedores – informando os
tipos  de  bens  e  serviços  ofertados,  além  de  filtrar  as  entradas  de  materiais  de  cada
Fornecedor; Permitir a transferência de Órgãos e Áreas de consumo de forma automática de
um  exercício  para  outro;  Permitir  o  cadastro  de  materiais  e  consulta  de  toda  a
movimentação  dos  itens  em ordem alfabética,  numérica  e  por  Almoxarifado;  Permite  o
recálculo dos saldos dos itens nos almoxarifados; Possuir controle da localização física do
material em estoque (almoxarifado, depósito, estante e prateleira); Utilizar o conceito de
Centros de Custo na distribuição de materiais, para apropriação e controle do consumo;
Permitir  o  gerenciamento  integrado  dos  estoques  de  materiais  existentes  nos  diversos
almoxarifados, informando também quantidades em fase de aquisição, além de realizar a
média ponderada dos materiais em estoque; Registrar os dados necessários ao controle de
estoques  (mínimo,  médio  e  máximo),  ponto  de  reposição,  prazo  de  validade  e
movimentação; Permitir consultas ao estoque por código e descrição de item; Registrar e
permite  consulta  do  movimento  analítico  por  material  (entradas,  saídas,  devoluções  e
transferências). Permite o registro da abertura e do fechamento do inventário bloqueando a
movimentação durante sua realização; Controla o preço de cada item de material utilizando
este valor  na distribuição e na apropriação de custo aos  Centros  de Custo;  Registra  os
materiais informando código, descrição e unidade de fornecimento; Possuir integração com



o  Sistema  Integrado  de  Administração  Orçamentária  e  Financeira,  contabilizando
automaticamente a liquidação da despesa, destinação e transferências de material entre
almoxarifados; Fornecer dados para a contabilização da liquidação da despesa, destinação e
transferências  de material  entre almoxarifados;  Emitir  o relatório  Curva ABC – avaliar  a
importância  de  cada item do almoxarifado;  22.  Emite  relatórios  de  consumo e,  quando
ocorrer atendimento parcial de requisição, relatório de demanda reprimida por Centro de
Custo;  Emitir  requisição  de  compra  dos  materiais;  Emitir  relatório  mensal  e  anual  da
movimentação,  por  almoxarifado e consolidado;  Emitir  demonstrativo  dos materiais  sem
movimentação  por  um  determinado  período;  Emitir  relatório  de  materiais  com  saldo
insuficientes; Emitir formulário de requisição de material; Emitir relatório de inventário por
almoxarifado  e  geral;  Emitir  catálogo  de  materiais  identificando  se  este  é  mantido  em
estoque ou não.
 
Módulo  Portal  da  Transparência  e  da Lei  de  Acesso  à  Informação:  Processar  o
gerenciamento das solicitações de informações com vista a atender todos os requisitos da
Lei  de  Acesso  à  Informação;  Permitir  o  acesso  rápido  nas  solicitações  e  registros  de
informações; Permitir o acompanhamento do prazo da solicitação via número de protocolo
remetido para caixa de e-mail; Possuir o recebimento de alertas sobre a movimentação do
pedido  via  e-mail;  Facilidade  para  entrar  com  recursos  e  acompanhar  as  respostas
recebidas;  Permitir  o acesso ao sistema via web diretamente na página da entidade do
próprio município;  Permitir  a administração de acompanhar os setores da sociedade que
demandam  maior  número  de  informações,  através  de  gráficos  e  estatísticas  dos
atendimentos realizados para fins gerenciais e tomada de decisões; Permitir acompanhar
todo  o  histórico  de  movimentação  dos  pedidos  ao  longo  do  tempo;  Permitir  aos  seus
usuários  maior  comodidade  quanto  a  escolha  do  dispositivo  móvel  utilizado,  pois  seus
elementos gráficos são ajustados de acordo o tamanho da tela do dispositivo escolhido pelo
usuário; Pode ser instalado em qualquer entidade e não se faz necessária a integração com
outros módulos e sistemas.
Deverá  fornecer  os  sistemas  de  informática  com  os  programas  na  forma  executável,
devendo o mesmo ser instalado exclusivamente na sede da Prefeitura Municipal. Os dados
básicos serão publicados na internet, através de um sitio, onde poderá ser feito um link com
a página  da  internet.  Disposição  a  hospedagem de  todas  as  informações  colocadas  na
internet,  para  amplo  acesso  público,  sem exigências  de  cadastramento  de  usuários  ou
utilização de senhas para acesso aos dados relacionados com as Leis 12.527/11 e 131/09;
Todas as informações de interesse público deverão ser divulgadas proativamente, ou seja,
independentemente de solicitações e disponibilizadas à sociedade; Deverão ser publicados
informações tais como: Ações e Programas (despesas com obras), Repasses/ transferências
de  recursos  financeiros,  Licitações,  Contratos,  Servidores,  Notícias,  Procedimentos  para
solicitação  de  informações,  e  Outros  para  atender  às  Legislaçõe;  As  informações  que
incluem  dados  da  execução  orçamentária,  financeira,  e  demais  informações  públicas
divulgadas na internet, são de inteira responsabilidade do Contratante, o qual é responsável
pela configuração e customização dos dados a serem divulgados. Será de responsabilidade
da contrantante a remessa das informações em tempo real,  na forma estabelecida pelo
Decreto Federal nº 7.185, de 27 de maio de 2010, onde estabelece que a disponibilização
das  informações,  deverá  ocorrer  até  o  primeiro  dia  útil  à  data  do  registro  contábil  no
SISTEMA utilizado pela Entidade.
 
1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá
ser  prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,
CONFORME ESTABELECE O ART. 84 DA Lei Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 2021.



1.5.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

1.6. O custo estimado total da contratação é de R$ 108.032,16 (cento e oito mil e
trinta e dois reais e dezesseis centavos)
 
1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.
 
2.  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO 
2.1.  A  fundamentação  da  contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.
 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.  A  descrição  dos  requisitos  da  contratação  encontra-se  pormenorizada  em
tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de
Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.
 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de
Requisição  formalizada  pelo  Contratante,  em  quantitativo  especificado  pelo
Contratante.
5.2.  Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  avençada,  o  contratado  deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que
o  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado  pela  contratante,  ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.
5.3. O(s) Sistema(s) deverão ser instalados em máquias (computadores) na sede do
prédio adminsitrativo da Prefeitura Municipal de Ipaporanga, no seguinte endereço:
Rua Franklin José Vieira, 2., Centro, Ipaporanga / CE.
 
5.4.  O  Sistema  ou  módulo  serão  disponibilizado  a  operadores  de  cada  setor
envolvido  da  administração  municipal,  onde  deverão  ser  avaliados  quanto  ao
atendimento  dos  requisitos  informados  no  Projeto  Básico,  sendo  comunicado  a
empresa fornecedora do sistema as razões pelo qual decide-se aceitar ou não o
sistema no prazo de até 02 (dois) dias.
 



6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços,  deverá ser executado
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua
inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5°do art.
115 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.3.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  o  contratado  devem  ser
realizadas  por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do  Contratado  para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade  convocará  o  representante  do  contratado  para  reunião  inicial  para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver,  do método de aferição dos resultados e  das sanções aplicáveis,  dentre
outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam  cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato  emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6.7.5.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.



6.8.1.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal
administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
6.9.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato,  de todas  as  ocorrências  relacionadas  à execução do contrato  e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações.

6.9.4.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.10.  O fiscal  administrativo  do contrato  comunicará  ao  gestor  do contrato,  em
tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
 
7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente  com a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três)  dias,  a contar  da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela



Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias).
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e
pagamento.
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.9.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar
se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal  ou instrumento de cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao
contratante;
7.12.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado  disponível  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios



eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar  com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado,  será providenciada sua notificação,  por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.16.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de  sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.22.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

7.22.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento



oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.24.A  antecipação  de  pagamento somente será  permitida se propiciar  sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § 1º do art. 145 da lei
Federal nº 14.133/21.
 
8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1.  O fornecedor  será selecionado por  meio  da realização  de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Lote.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 

Habilitação Jurídica
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.5.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
8.6.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  -  SLU  ou  sociedade
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:
inscrição do ato  constitutivo,  estatuto ou contrato  social  no Registro Público  de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº
77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas  Mercantis  onde  opera,  com averbação  no  Registro  onde  tem sede  a
matriz
8.10.  Sociedade  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com a  ata  da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar



e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2º do art. 4º do Decreto nº 10.880,
de 2 de dezembro de 2021.
8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165
da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009.
8.13.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as
alterações ou da consolidação respectiva.
 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
8.15.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita
Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou  distritais  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.21.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº
123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de
contribuintes estadual e municipal.
 

Qualificação Econômico-Financeira
8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5º
da IN Seges/ME nº 116, de 2021) ou de sociedade simples;
8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso II do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021);
8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores  a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de
balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais



demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais  e  obtidos  pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I  -  Liquidez Geral  (LG) = (Ativo Circulante + Realizável  a Longo Prazo) ÷
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante).
8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021).
8.27.  O  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais
demonstrações  contábeis  limitar-se-ão ao  último exercício  no  caso  de a  pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6º do art. 69 da Lei nº
14.133, de 2021).

8.27.1.  No  caso  de  fornecimento  de  bens  para  pronta  entrega,  não  será
exigida  da  microempresa  ou  da  empresa de  pequeno  porte  a  apresentação  de
balanço patrimonial do último exercício social
8.28.  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.
 

Qualificação Técnica
8.29.  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou privado,  ou  regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
8.31. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados,  apresentando,  quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1.O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados
pelo órgão gerenciador, quanto a:

I - os quantitativos e os saldos;
II - as solicitações de adesão; e
III - o remanejamento das quantidades.

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo



dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do
Decreto nº 11.462/2023):

9.2.1.  em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação,  alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos  legais  ou  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3.  serão reajustados  os  preços  registrados,  respeitada a contagem da
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.
9.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.3.1.  Os  instrumentos  acima  especificados  serão  assinados  no  prazo  de
validade da ata de registro de preços. 
9.4.  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser
alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será
estabelecida no edital, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
102. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
 

Ipaporanga/CE
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Secretaria de Planejamento e Administração
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